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EDITAL Nº 1, DE 30 DE MAIO DE 2019
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DA CARREIRA DE TÉCNICO-ADMINISTRATIVO EM EDUCAÇÃO

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RECÔNCAVO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, e considerando o que dispõem o inciso II do art. 37 da
Constituição Federal, o Decreto nº 6.944, de 21 de agosto de 2009, a Portaria Interministerial nº 316, de 09 de outubro de 2017, torna público que estarão abertas as inscrições no Concurso
Público para provimento de cargos da carreira de Técnico-Administrativo, sob o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Federais, nos termos do presente Edital, de acordo com as
Leis nº 8.112/1990 e nº 12.990/2014 e os Decretos nº 3.298/1999, nº 6.135/2007 e nº 6.593/2008:

1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 O Concurso Público será regido por este edital, sendo executado por empresa especializada a ser contratada, e acompanhado pela Comissão Própria a ser instituída por

Portaria do gabinete do Reitor e pela Pró-Reitoria de Gestão de Pessoal da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia.
1.2 O Concurso destina-se a selecionar candidatos para provimento de 16 (dezesseis) cargos vagos, que vierem a vagar ou que forem criados dentro do prazo de validade do

Concurso Público previsto neste Edital, para alocação nos diversos campi da UFRB.
2 DA ESPECIFICAÇÃO DOS CARGOS, VAGAS E OUTROS DADOS
2.1 Os cargos e o número de vagas são os seguintes:

. Código Cargo Nível de
Classificação

Nº de
vagas

Nº de vagas concorrência
geral

Nº de vagas pessoas com
deficiência

Nº de vagas autodeclarados pretos ou
pardos

. 088 Fa r m a c ê u t i c o - B i o q u í m i c o E 01 01 00 00

. 081 Tecnólogo/Gestão de Recursos
Humanos

E 01 01 00 00

. 200 Assistente em Administração D 12 09 01 02

. 244 Técnico de Laboratório/
Microscopia

D 01 01 00 00

. 244 Técnico de Laboratório/
Química

D 01 01 00 00

. T OT A L 16 13 01 02

2.2 Os cargos, a escolaridade exigida, a carga horária semanal e o vencimento básico são os seguintes:

. Cargo Escolaridade exigida* Carga horária semanal Vencimento básico

. Fa r m a c ê u t i c o - B i o q u í m i c o Curso Superior na área + registro no Conselho de Classe 40h R$ 4.180,66

. Tecnólogo/Gestão de Recursos Humanos Curso Superior na área + registro no Conselho de Classe 40h R$ 4.180,66

. Assistente em Administração Ensino Médio Profissionalizante ou
Médio completo

40h R$ 2.446,96

. Técnico de Laboratório/
Microscopia

Ensino Médio Profissionalizante em Microscopia ou
Médio completo + curso
Técnico em Microscopia

40h R$ 2.446,96

. Técnico de Laboratório/Química Ensino Médio Profissionalizante em Química ou
Médio completo + curso

Técnico em Química

40h R$ 2.446,96

* A escolaridade exigida foi definida conforme Lei nº 11.091, de 12/01/2005.

tipo da deficiência, o grau ou nível, com expressa referência ao código correspondente da
Classificação Internacional da Doença - CID, a provável causa da deficiência, especificando
se congênita ou adquirida, se temporária ou permanente.

3.8 O laudo médico será válido se emitido até 30 dias antes da data da
abertura das inscrições, digitado em papel timbrado, contendo a razão social da instituição
emitente, CNPJ, endereço completo, nome do responsável para contatos, telefone, número
do registro no Conselho Regional de Medicina do profissional que assinou o referido
laudo.

3.9 O candidato que não encaminhar o laudo médico terá seu pedido de
concorrência às vagas para candidato com deficiência INDEFERIDO.

3.10 O pedido para concorrer às vagas para candidatos com deficiência será
INDEFERIDO caso o laudo médico apresentado não atenda os requisitos exigidos neste
Ed i t a l .

3.11 O laudo médico (original ou cópia autenticada), a partir do seu
recebimento pela (empresa contratada) constituirá parte integrante do requerimento de
inscrição e, dessa forma, não será devolvido ao candidato.

3.12 O candidato com deficiência poderá requerer condições diferenciadas para
a realização das provas, no ato de inscrição, em formulário específico e com apresentação
de atestado médico.

3.12.1 São condições diferenciadas: prova ampliada, solicitação de ledor,
intérprete de libras, intérprete para leitura labial e mobiliário especial.

3.13 O atendimento às condições diferenciadas solicitadas ficará sujeito à
análise e razoabilidade do pedido.

3.14 O candidato que se declarar com deficiência participará do Concurso
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, no que diz respeito ao
conteúdo das provas, à avaliação das provas e aos critérios de aprovação, ao dia, horário
e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida.

3.15 O candidato que se declarar com deficiência e não apresentar o atestado
médico e o formulário específico durante o período de inscrição perderá o direito de
concorrer às vagas destinadas à pessoas com deficiência.

3.16 Ao ser convocada para investidura no cargo, a pessoa com deficiência
deverá submeter-se a avaliação médica, que será realizada por equipe multidisciplinar da
Universidade Federal do Recôncavo da Bahia ou por ela credenciada, antes da data da
nomeação do candidato com o objetivo de ser verificada a compatibilidade ou não da
deficiência de que é portadora com o exercício do cargo que pretende ocupar.

3 DAS VAGAS PARA PESSOAS AUTODECLARADAS NEGRAS
4.1 Os candidatos autodeclarados negros participarão do concurso em

igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das
provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, à data, ao horário e ao local de aplicação
das provas e à nota mínima exigida para os demais candidatos.

4.2 Os candidatos autodeclarados negros concorrerão concomitantemente às
vagas reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua
classificação no concurso.

4.3 Os candidatos autodeclarados negros, se classificados, figurarão, no
resultado final, em lista específica.

4.4 Considera-se negro aquele que, no ato da inscrição, se autodeclarar preto
ou pardo conforme quesito de cor ou raça utilizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE), de acordo com o art. 2º da Lei nº 12.990/2014.

4.5 Para concorrer às vagas reservadas, no ato da inscrição, o candidato deverá
marcar o campo correspondente, bem como se autodeclarar preto ou pardo, conforme
quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -
IBGE.

4.6 Antes da homologação do resultado final do concurso será realizada na
UFRB, obrigatoriamente com a presença do candidato classificado, por Comissão designada
pela PROGEP, a heteroidentificação complementar da autodeclaração dos candidatos
negros (pretos ou pardos).

4.6.1 Os candidatos serão convocados para a realização do procedimento de
heteroidentificação complementar por meio de comunicado divulgado no endereço
eletrônico www.prgdp.ufla.br/concurso/ta, com um prazo mínimo de 7 (sete) dias corridos
em relação a data da referida verificação.

4.7 A verificação da veracidade da autodeclaração deverá considerar, tão
somente, os aspectos fenotípicos do candidato.

4.8 Para o procedimento de verificação, o candidato deverá apresentar-se para
a realização do procedimento de heteroidentificação complementar da autodeclaração do
candidato negro munido do DOCUMENTO DE IDENTIDADE (com fotografia), indicado no
requerimento de inscrição.

4.9 Terá sua autodeclaração confirmada o candidato que for reconhecido como
negro (preto/pardo), por pelo menos dois membros da Comissão.

4.10 Não será considerado negro (preto/pardo) o candidato que não tiver a
autodeclaração reconhecida pela Comissão de Heteroidentificação, pela maioria qualificada
de 4 (quatro) votos desfavoráveis que, sob parecer motivado, deliberará à não confirmação
da autodeclaração.

2.3 Os conteúdos programáticos do presente Concurso estão disponíveis nos
sítios da organizadora ou através no sítio da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas da UFRB,
no endereço: https://www.ufrb.edu.br/portal/concursos, até do dia 10/06/2019.

2.4 O Concurso será realizado pela Universidade Federal do Recôncavo da
Bahia, através da empresa especializada a ser contratada.

2.5 A empresa organizadora do concurso público será divulgada até o dia 10 de
junho de 2019 no endereço eletrônico https://www.ufrb.edu.br/portal/concursos.

2.6 Os candidatos selecionados serão nomeados sob o Regime Jurídico dos
Servidores Públicos Civis da União, das Autarquias e das Fundações Públicas Federais,
previsto na Lei nº 8.112/90 e Lei nº 11.091/2005 e suas alterações.

2.7 A jornada de trabalho poderá ocorrer durante o turno diurno e/ou noturno,
com períodos de 8 horas diárias, compreendidos entre 7 horas e 22 horas e 30 minutos,
ou, ainda, em regime de plantão, de acordo com as necessidades da Instituição.

2.8 O servidor que se recusar a entrar em exercício na unidade definida pela
UFRB será exonerado ex officio.

2.9 O servidor que entrar em exercício somente poderá ser movimentado de
sua unidade de lotação ou da UFRB decorridos 36 (trinta e seis) meses da data de ingresso
na Instituição, salvo conveniência e interesse da administração.

2.10 As gratificações ou vantagens que poderão ser acrescidas à remuneração
são:

a) Incentivo à Qualificação;
b) Auxílio transporte;
c) Ressarcimento auxílio saúde;
d) Auxílio alimentação.
3 DAS VAGAS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
3.1 Os candidatos deficientes participarão do concurso em igualdade de

condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação
e aos critérios de aprovação, à data, ao horário e ao local de aplicação das provas e à nota
mínima exigida para os demais candidatos.

3.3 Os candidatos deficientes concorrerão concomitantemente às vagas
reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação
no concurso.

3.4 Os candidatos deficientes, se classificados, figurarão, no resultado final, em
lista específica.

3.5 As pessoas com deficiência amparadas pelo art. 37, inciso VIII, da
Constituição Federal, pelo art. 5º, § 2º, da Lei nº 8.112/90, pelo Decreto nº 3.298/99, e
suas alterações, e pelo Decreto 9.508, de 24/9/2018, poderão, concorrer às vagas
reservadas condicional nos termos do presente Edital.

3.6 É assegurado o direito à inscrição às pessoas com deficiência, que
pretendam fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas pelo inciso VIII do artigo 37
da Constituição Federal, de 5/10/1988 e do artigo 3º do Decreto nº 3.298/1999 e
alterações posteriores, que regulamentam a Lei nº 7.853/1989, desde que a deficiência de
que são portadoras seja compatível com as atribuições do cargo em provimento, devendo
fazer sua opção na ficha de inscrição.

3.7 Considera-se pessoa com deficiência aquela que se enquadra nas categorias
discriminadas no Decreto n° 3.298, de 20 de dezembro de 1999 e no Decreto n° 5.296, de
02 de dezembro de 2004, assim definidas:

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do
corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a
forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia,
triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro,
paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita, ou adquirida, exceto as
deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de
funções;

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um
decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1000Hz, 2000Hz
e 3000Hz;

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que
0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade
visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais
a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60; ou
a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores. A visão monocular: Súmula
da Advocacia-Geral da União Nº 45 de 14 de setembro de 2009, DOU, Seção I, de 15/09;
16/09 e 17/09/2009.

d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à
média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais
áreas de habilidades adaptativas, tais como: comunicação, cuidado pessoal, habilidades
sociais, utilização dos recursos da comunidade; saúde e segurança; habilidades acadêmicas;
lazer e trabalho;

e) deficiência múltipla: associação de duas ou mais deficiências.
3.4 O candidato com deficiência deverá enviar para a organizadora,

exclusivamente via SEDEX, expedido impreterivelmente até 2 (dois) dias após a data do
encerramento das inscrições, o laudo médico (original ou cópia autenticada) atestando o
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4.11 Será eliminado do concurso, conforme previsto no art. 2º, parágrafo único,
da Lei nº 12.990, de 9/6/2014; § 5º do art. 8º e art. 11, ambos da Portaria Normativa nº
4, de 6/4/2018, e, art. 10 da Resolução CUNI 053, de 4/7/2018, o candidato negro
(preto/pardo) que: não comparecer ao procedimento de heteroidentificação complementar
à autodeclaração ou não for reconhecido como negro (preto/pardo) pela Comissão de
Heteroidentificação da UFLA e pela Comissão Recursal, ainda que tenha obtido nota
suficiente para a aprovação na ampla concorrência.

4.12 O resultado provisório do procedimento de heteroidentificação será
divulgado no endereço eletrônico www.prgdp.ufla.br/site/concursos/professor, no prazo de
2 (dois) dias úteis após a data de realização do procedimento, condicionado ao
recebimento, pela PRGDP, da documentação entregue pela Comissão de
Heteroidentificação.

4.13 Caberá recurso contra o resultado do procedimento de
heteroidentificação.

4.14 A eliminação de candidato por não confirmação da autodeclaração não
enseja o dever de convocar suplementarmente candidatos não convocados para o
procedimento.

4.15 Em caso de desistência de candidato negro aprovado em vaga reservada,
a vaga será preenchida pelo candidato negro posteriormente classificado, conforme § 2º
do art. 3º da Lei nº 12.990/2014.

5 DOS REQUISITOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO
5.1 Os requisitos para a investidura no cargo a que se refere o presente

Concurso são os seguintes:
a) atender às exigências do art. 5º da Lei nº 8.112/90, a saber:
I - a nacionalidade brasileira ou, nos casos de estrangeiros, apresentar o visto

permanente ou protocolo de solicitação de transformação de visto temporário em visto
permanente;

II - o gozo dos direitos políticos;
III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais, no caso dos candidatos

brasileiros;
IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;
V - a idade mínima de dezoito anos.
b) possuir aptidão física e mental para o cargo pretendido, sendo a rotina

básica podendo ser complementada por exames clínicos e laboratoriais especializados,
sempre que necessário;

c) não ter sofrido, no exercício da Função Pública, penalidade incompatível com
a investidura em Cargo Público Federal prevista no art. 137, parágrafo único da Lei nº
8.112/90, bem como não ter sido penalizado nos últimos cinco anos, na forma da
legislação vigente, comprovados através de certidões expedidas pelos órgãos
competentes:

I - responsável por atos julgados irregulares por decisão definitiva do Tribunal
de Contas da União, do Tribunal de Contas de Estado, do Distrito Federal ou de Município,
ou ainda, por Conselho de Contas de Município;

II - punido, em decisão da qual não caiba recurso administrativo, em processo
disciplinar por ato lesivo ao patrimônio público de qualquer esfera de governo;

III - condenado em processo criminal por prática de crimes contra a
Administração Pública, capitulados nos Títulos II e XI da Parte Especial do Código Penal
Brasileiro, na Lei nº 7.492, de 16/06/1986 e na Lei nº 8.429, de 02/06/1992.

6 DA INSCRIÇÃO
6.1 Antes de efetuar o recolhimento da taxa de inscrição, o candidato deverá

estar certo de poder satisfazer os requisitos de escolaridade (item 2.2) e aqueles
indispensáveis à investidura no cargo, especificados no item 5 deste Edital.

6.2 O período inscrição e o valor da taxa de inscrição serão divulgados na
página da organizadora e através no sítio da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas da UFRB,
no endereço: https://www.ufrb.edu.br/portal/concursos, até do dia 10/06/2019.

6.3 No pedido de inscrição, o candidato deve optar pela cidade onde realizará
as provas: Amargosa, Cachoeira, Cruz das Almas, Feira de Santana e Santo Antônio de
Jesus. Nos locais em que houver número inferior a 100 (cem) inscritos, os mesmos serão
alocados na cidade mais próxima em que haja aplicação das provas.

6.4 Havendo a inscrição do candidato em cargos cuja prova ocorrerá no mesmo
horário, será considerada a última inscrição paga. Não será aceito qualquer pedido de
alteração de cargo para o qual o candidato se inscreveu.

6.5 A inscrição somente será confirmada após a identificação eletrônica do
pagamento da taxa ou após a homologação da isenção desta taxa.

6.6 Será concedida isenção da taxa de inscrição ao candidato que comprove
não poder arcar com tal ônus, mediante inscrição no Cadastro Único para Programas
Sociais do Governo Federal - CadÚnico, conforme Decreto 6.593 de 02/10/08.

6.7 O pedido de isenção deverá ser solicitado, através de formulário
específico.

6.8 A disponibilização do formulário e as instruções para seu preenchimento
serão divulgado na página da organizadora e através no sítio da Pró-Reitoria de Gestão de
Pessoas da UFRB, no endereço: https://www.ufrb.edu.br/portal/concursos, até do dia
10/06/2019.

6.9 Ao se inscrever, o candidato assume total responsabilidade pelas
informações prestadas no formulário de inscrição, arcando com as consequências de
eventuais erros de preenchimento.

6.10 Não serão devolvidos valores referentes à taxa de inscrição, sob qualquer
hipótese.

6.11 Ao se inscrever, o candidato aceita, de forma irrestrita, as condições
contidas neste Edital, não podendo delas alegar desconhecimento.

7 DAS PROVAS
7.1 A descrição detalhada do cronograma do concurso, orientação para

realização de inscrições e pagamentos, bem como normas e procedimentos para realização
provas, constando os respectivos conteúdos programáticos e detalhamento das provas
objetivas e práticas (para os cargos que exigirem sua aplicação) serão divulgadas na página
da organizadora e através no sítio da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas da UFRB, no
endereço: https://www.ufrb.edu.br/portal/concursos, até do dia 10/06/2019.

8 DOS RECURSOS
8.1 Serão aceitos questionamentos sobre o gabarito provisório das questões

objetivas e sobre o resultado preliminar das provas práticas, desde que estejam em
conformidade com o disposto nos itens a seguir.

8.2 O recurso quanto aos gabaritos e as questões das provas objetivas deverá
ser formulado e enviado via internet em até 2 (dois) dias úteis, contados a partir do dia
seguinte ao da divulgação dos gabaritos, na página da organizadora, seguindo as
orientações seguintes.

8.3 O recurso quanto ao resultado preliminar das provas práticas aplicadas
deverá ser formulado e enviado via internet em até 2 (dois) dias úteis, contados a partir
do dia seguinte ao da divulgação do resultado preliminar, na página da organizadora,
seguindo as orientações seguintes.

8.4 Será admitido para cada candidato um único recurso por questão
relativamente ao gabarito das provas objetivas e um único recurso sobre o resultado
preliminar das provas práticas.

8.5 O candidato deve cadastrar os recursos em formulário eletrônico específico,
seguindo as instruções contidas na página da organizadora, sendo desconsiderados os
questionamentos que não atenderem a este padrão, os encaminhados de forma diferente
ao estabelecido nos itens anteriores.

8.6 Serão desconsiderados pela (empresa contratada) questionamentos
relativos ao preenchimento do cartão-resposta.

8.7 O recurso será apreciado por banca examinadora designada pela
organizadora, que emitirá decisão fundamentada, a qual será colocada à disposição do
requerente.

8.8 A Banca Examinadora constitui última instância para recurso, sendo
soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais.

8.9 Se qualquer recurso for julgado procedente, será emitido novo gabarito.
8.10 Os pontos relativos às questões porventura anuladas serão atribuídos a

todos os candidatos que fizeram a prova. Se houver alteração, por força de impugnações
do gabarito provisório, de item integrante de provas, essa alteração valerá para todos os
candidatos, independentemente de terem recorrido.

8.11 Com exceção dos recursos previstos nos itens anteriores, não se concederá
revisão de provas, segunda chamada, vistas ou recontagem de pontos das provas, devido
às características do processo.

9 DA APROVAÇÃO NO CONCURSO E CLASSIFICAÇÃO DOS HABILITADOS
9.1 Para os cargos que realizarão somente a primeira fase do concurso, o

resultado final consistirá na nota final das provas objetivas.
9.2 Para os cargos que realizarão as duas fases do concurso (prova objetiva e

prova prática), o resultado final consistirá na soma algébrica da nota da prova objetiva e
da prova prática.

9.3 Havendo empate das notas, terá preferência, sucessivamente, o candidato
que:

a) obtiver maior pontuação nas questões de Conhecimento Específico;
b) obtiver maior pontuação nas questões de Legislação;
c) obtiver maior pontuação nas questões de Português;
d) tiver idade superior a 60 anos, até o último dia de inscrição neste Concurso,

conforme art. 27,
parágrafo único da Lei no. 10.741, de 01/10/2003 (Estatuto do Idoso);
e) persistindo o empate, terá preferência o candidato mais idoso que não se

aplica ao item d.
9.4 Os candidatos habilitados serão classificados em ordem decrescente, de

acordo com a nota final: em listas de classificação, para os candidatos de ampla
concorrência; por cotas, para os autodeclarados pretos ou pardos e para as pessoas com
deficiência.

10 DA DIVULGAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO
10.1 O resultado da primeira fase (prova objetiva) do Concurso será divulgado

através da Internet na página da organizadora e através no sítio da Pró-Reitoria de Gestão
de Pessoas da UFRB, no endereço: https://www.ufrb.edu.br/portal/concursos.

10.2 Para os cargos que exigem segunda fase, os candidatos classificados serão
convocados para a prova prática, a ser realizada, na cidade de Cruz das Almas, cujo
endereço e horários serão divulgados em Edital publicado no DOU.

10.3 O resultado final para os candidatos aprovados aos cargos que exigem a
prova prática, será

divulgado através de Edital publicado no DOU e na Internet na página da
organizadora e através no sítio da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas da UFRB, no
endereço: https://www.ufrb.edu.br/portal/concursos.

10.4 Toda divulgação por outros meios será considerada, somente, como
auxiliar para os interessados, não sendo reconhecido qualquer caráter oficial nesta
modalidade de divulgação.

10.5 O resultado final do Concurso será homologado através de Portaria
mediante publicação no Diário Oficial da União, da relação dos candidatos aprovados e
classificados para os cargos.

10.5.1 O resultado final do Concurso Público e a homologação do resultado
final do Concurso Público serão feitos considerando-se o número máximo de candidatos
aprovados para cada cargo/tipo de vaga (vaga de ampla concorrência ou vaga reservada
aos candidatos com deficiência ou vaga reservada aos candidatos negros), conforme o
disposto no art. 16 do Decreto nº 6.944, de 21 de agosto de 2009.

10.6 Os candidatos não classificados no número máximo de aprovados de que
trata o Anexo II do Decreto nº 6.944, de 21 de agosto de 2009, ainda que tenham atingido
nota mínima, estarão automaticamente reprovados no concurso público.

10.7 Nenhum dos candidatos empatados na última posição correspondente ao
número máximo de candidatos aprovados, de acordo com o Anexo II do Decreto nº 6.944,
de 21 de agosto de 2009, será considerado reprovado nos termos do § 3º do art. 16 do
mesmo Decreto.

11 DA NOMEAÇÃO E DA POSSE
11.1 Os candidatos selecionados, constantes da Portaria de homologação, serão

nomeados para a Classe, Nível de Capacitação e Padrão iniciais do cargo para o qual
concorreu, atendendo às necessidades da Administração e dentro do prazo de validade do
Concurso, mediante Portaria expedida pelo Reitor da UFRB e publicada no Diário Oficial da
União, consideradas as vagas existentes, segundo rigorosa ordem de classificação.

11.2 O candidato nomeado será convocado para inspeção médica, e somente
poderá ser empossado se for julgado apto física e mentalmente para o exercício do cargo,
na inspeção de saúde realizada pela Perícia Médica da UFRB, de caráter eliminatório. Para
a posse, o candidato terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação do ato de sua
nomeação.

11.3 Ao comparecer à inspeção de saúde para realização da avaliação clínica,
psicológica e funcional, o candidato deverá apresentar, às suas expensas, os seguintes
exames complementares:

a) para todos os candidatos: hemograma completo, glicemia de jejum,
colesterol total e frações, uréia, creatinina, sumário de urina; triglicerídeos, TGO, TGP,
Gama GT, VDRL, tipagem sanguínea e exame oftalmológico completo (acuidade visual sem
e com correção, fundoscopia e tonometria);

b) para as candidatas do sexo feminino, apresentar também: ultrassonografia
pélvica e exame preventivo ginecológico;

c) para os candidatos acima de quarenta anos, apresentar também: PSA, para
os candidatos do sexo masculino; mamografia para os candidatos do sexo feminino e ECG
para ambos os sexos.

d) Relatório psicológico ou psiquiátrico;
e) Candidatos da área de saúde: AgHbs, Anti-Hbc e Anti-Hcv.
11.4 Os exames hematológicos, oftalmológico, ECG, preventivo ginecológico,

ultrassonografia pélvica, devem ter sido realizados até 30 (trinta) dias antes da data do
comparecimento a UFRB, para realização da Perícia Médica. Os exames de imagem serão
aceitos com até 90 dias da sua realização.

11.5 Durante a inspeção de saúde, poderão ser solicitados outros exames
complementares, na dependência da necessidade de esclarecimento diagnóstico, a critério
da equipe de avaliação médica.

11.6 O candidato nomeado que não tomar posse no prazo estabelecido no item
11.2 terá sua nomeação tornada sem efeito.

11.7 Após a posse, o servidor que não entrar em exercício em até 15 (quinze)
dias será exonerado ex officio.

12 DA CARGA HORÁRIA DE TRABALHO
12.1 Os candidatos convocados para nomeação nos cargos, objeto deste Edital,

cumprirão a carga horária semanal estabelecida no item 2.2 deste Edital em local, dias e
horários definidos pela Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (nos períodos diurno
e/ou noturno, ou em sistema de plantão), de acordo com as necessidades relacionadas à
lotação de servidores, a critério da Administração.

13 DA LOTAÇÃO
13.1 A Universidade Federal do Recôncavo da Bahia definirá a unidade de

lotação funcional do candidato aprovado, de acordo com a necessidade institucional, a
qual poderá ocorrer nos campi de Amargosa, Cachoeira, Cruz das Almas, Feira de Santana,
Santo Amaro e Santo Antônio de Jesus.

13.2 A lotação do candidato será informada no ato da posse.
14 DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1 A qualquer tempo poderão ser anuladas a inscrição, as provas, a

nomeação e a posse do candidato, desde que verificada a falsidade em qualquer
declaração prestada e/ou qualquer irregularidade nas provas ou em documentos
apresentados.

14.2 A classificação, além das vagas ofertadas no presente Concurso Público,
não assegura ao candidato o direito de ingresso automático no quadro de servidores, mas
apenas a expectativa de ser nomeado, seguindo a rigorosa ordem classificatória, sendo que
a nomeação fica condicionada à observância das disposições legais pertinentes e,
sobretudo, ao interesse e conveniência da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia.

14.3 O candidato que necessitar de declaração de participação no Concurso
Público, deverá dirigir-se à sala de coordenação do seu local de realização da prova,
somente, no dia do Concurso.

14.4 Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de
classificação no Concurso Público.

14.5 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital, somente, poderão ser
realizadas por intermédio de outro Edital.
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14.6 A UFRB poderá, por motivos relevantes, cancelar ou anular as provas em
um ou mais locais de provas, devendo os candidatos afetados submeter-se a novas provas
em datas e locais fixados pela organizadora do concurso, sem necessidade de pagamento
de nova taxa de inscrição. Quaisquer despesas extras (transporte, hospedagem,
alimentação, etc.) serão de responsabilidade do próprio candidato.

14.7 O Concurso será válido por dois anos a contar da data de homologação,
podendo ser prorrogado por mais dois anos, nos termos do Decreto n º 6.944/2009.

14.8 O candidato deverá manter atualizado o seu endereço perante a Pró-
Reitoria de Gestão de Pessoal da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia, enquanto
o Concurso estiver dentro do prazo de validade.

14.9 É de inteira responsabilidade do candidato a interpretação deste Edital,
bem como o acompanhamento da publicação de todos os atos, instruções e comunicados
ao longo do período em que se realiza este Concurso Público, não podendo deles alegar
desconhecimento ou discordância.

14.10 Será, automaticamente, eliminado do Concurso, o candidato que não
cumprir as normas estabelecidas ou não preencher todos os requisitos previstos no
Ed i t a l .

14.11 As despesas relativas à participação no Concurso Público serão de
responsabilidade do candidato.

14.12 O candidato, aprovado, homologado, nomeado e empossado, logo,
servidor, somente poderá ser removido e/ou redistribuído depois de ter adquirido a
estabilidade nos termos do artigo 21 da Lei nº 8.112/1990, com a redação dada pela
Emenda Constitucional nº 19, salvo conveniência e interesse da Administração.

14.13 A UFRB poderá, a seu exclusivo critério e obedecendo às normas legais
pertinentes, admitir candidatos homologados em concursos públicos e não nomeados, de
outras Instituições de Ensino Superior, que teriam exercício nas mesmas localidades da
UFRB, bem como ceder a essas Instituições candidatos homologados e não nomeados, nos
termos deste Edital, desde que seja para provimento de cargo idêntico àquele para o qual
foi realizado o concurso, que tenha as iguais denominação e descrição e que envolva as
mesmas atribuições, competências, direitos e deveres, de tal modo que se exijam idênticos
requisitos de habilitação acadêmica e profissional.

14.14 Os casos omissos deste Edital serão resolvidos pela Comissão
Organizadora do Concurso.

14.15 Este Edital entra em vigor na data de sua publicação em Diário Oficial da
União.

SILVIO LUIZ DE OLIVEIRA SOGLIA

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 19/2018

O pregoeiro da UFRN comunica o resultado do pregão n° 19/2018. Foi
considerada vencedora a em-presa: SUARES DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE LIM- P EZ A
LTDA Itens: 01(R$ 13,69).

JOSÉ ADALBERTO G. DE ALMEIDA JÚNIOR
Pregoeiro

(SIDEC - 30/05/2019) 153103-15234-2019NE800002

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO ANA BEZERRA

RESULTADO JULGAMENTO
PREGÃO Nº 1/2019

O Agente de Licitações do HUAB (UASG 155014) torna público que o objeto do
pregão eletrônico 01/2019 foi homologado dia 30/05/2019 para os licitantes: 1)BELA E
CHIC INDUSTRIA E COMERCIO DECOSMETICOS ESPECIAI (CNPJ: 05.268.903/0001-71);2)
PEDRO NASCIMENTO DE PAIVA FERNANDES (CNPJ: 09.109.547/0001-02); 3) WT
DISTRIBUIDORA EIRELI (CNPJ: 35.291.038/0001-45); 4) M I M ARAUJO (CNPJ:
26.338.358/0001-12).

ADRIANO IGO DE MEDEIROS SILVA

(SIDEC - 30/05/2019) 155014-26443-2019NE800032

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 3/2019

O agente de licitação do HUAB (UASG 155014) torna público que o objeto da
licitação eletrônicanº 03/2019 foi homologado para o licitante:CINTE TELECOM COMERCIO
E SERVICOS LTDA (CNPJ: 08.378.641/0001-96).

NÍCOLAS SÉRVULO OLIVEIRA JUSTINO

(SIDEC - 30/05/2019) 155014-26443-2019NE800032

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 4/2019

O agente de licitação do HUAB (UASG 155014) torna público que o objeto da
licitação eletrônicanº 04/2019 foi homologado para os licitantes: COMERCIAL VALFARMA
EIRELI (CNPJ: 02.600.770/0001-09); CALL MED COMERCIO DE MEDICAMENTOS E
REPRESENTACAO LTDA (CNPJ: 05.106.015/0001-52); UNI HOSPITALAR LTDA (CNPJ:
07.484.373/0001-24); COMERCIAL MOSTAERT LIMITADA (CNPJ: 11.563.145/0001-17);
CIRUFARMA COMERCIAL LTDA (CNPJ: 40.787.152/0001-09); e CRISTALIA PRODUTOS
QUIMICOS FARMACEUTICOS LTDA (CNPJ: 44.734.671/0001-51).

NÍCOLAS SÉRVULO OLIVEIRA JUSTINO

(SIDEC - 30/05/2019) 155014-26443-2019NE800032

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 6/2019

O agente de licitação do HUAB (UASG 155014) torna público que o objeto

da licitação eletrônicanº 06/2019 foi homologado para os licitantes: VITALLIS

DIAGNOSTICA EIRELI (CNPJ: 01.663.156/0001-15); BIOCORE COMERCIO E

REPRESENTACOES DE PRODUTOS HOSPITALA (CNPJ: 08.647.266/0001-32); e LABINBRAZ

COMERCIAL LTDA (CNPJ: 73.008.682/0001-52).

ADRIANO IGO DE MEDEIROS SILVA

(SIDEC - 30/05/2019) 155014-26443-2019NE800032

PRÓ-REITORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

EDITAL Nº 16/2019
CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS PARA PROVIMENTO DE CARGO

TÉCNICO-ADMINISTRATIVO EM EDUCAÇÃO

A UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE, nos termos do Decreto
no7.232, de 19 de julho de 2010, publicado no Diário Oficial da União nº 137, de 20 de
julho de 2010, torna pública a realização de Concurso Público para provimento de cargos
Técnico-Administrativos em Educação para o seu quadro permanente, em conformidade
com a Lei no8.112, de 11 de dezembro de 1990, com o Decreto no6.944, de 21 de agosto
de 2009, com o Decreto nº 9.739, de 28 de março de 2019, com o Decreto nº 9.508, de
24 de setembro de 2018, com a Lei no11.091, de 12 de janeiro de 2005, com suas
alterações posteriores, com as legislações pertinentes e com as demais regulamentações,
conforme estabelecido a seguir:

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. O concurso será regido por este Edital e executado pelo Núcleo

Permanente de Concursos (Comperve) da Universidade Federal do Rio Grande do Norte
(UFRN), com a coordenação da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas da UFRN (PROGES P ) .

1.2. A seleção para os cargos de que trata este Edital compreenderá provas de
conhecimentos básicos e específicos, mediante aplicação de provas objetivas e discursiva
(redação ou estudo de caso), de caráter eliminatório e classificatório, conforme o disposto
no Capítulo 9 deste Edital.

1.3. A lotação dos candidatos aprovados em cada cargo dar-se-á em qualquer
das Unidades da UFRN (Natal/RN, Macaíba/RN, Caicó/RN, Currais Novos/RN, Santa
Cruz/RN), segundo adequação administrativa.

1.3.1. Surgindo novas vagas durante a validade do concurso para lotação
simultânea nos campi de Natal/RN e do interior do Estado, será facultado aos candidatos
em cadastro de reserva melhores classificados, no quantitativo de vagas disponibilizado,
optar pelo município de lotação mediante consulta prévia realizada pela Diretoria de
Desenvolvimento de Pessoas.

1.4. Não poderão integrar as bancas elaboradora e examinadora do
Concurso:

a) cônjuge, companheiro, ex-companheiro, padrasto, enteado ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até terceiro grau de candidatos inscritos;

b) quem tiver participação societária, como administrador ou não, ou exercer a
função de magistério, em cursos formais ou informais de preparação de candidatos para
ingresso em Concursos Públicos, ou contar com parentes em até terceiro grau, em linha
reta, colateral ou por afinidade, nas condições de sócio, de administrador ou de professor,
ou ainda quem as exerceu nos 5 (cinco) anos anteriores à data de publicação deste
Ed i t a l ;

c) sócio de candidato em atividade profissional, ou quem esteve nessa condição
nos 5 (cinco) anos anteriores à data de publicação deste Edital.

1.5. Os conteúdos programáticos para todas as provas do concurso serão
disponibilizados, no sítio da Comperve (www.comperve.ufrn.br), a partir do dia 14 de junho
de 2019.

1.6. A nomeação dos candidatos aprovados no cargo de Assistente Social
(código 105) dar-se-á após a convocação e esgotamento da lista de aprovados nos
certames anteriores desta UFRN ainda vigentes.

2. DOS CARGOS - Conforme a Lei no 11.091, de 12 de janeiro de 2005 - PLANO
DE CARREIRA DOS CARGOS TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO (PCCTAE).

2.1.CARGOS DE NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO E: Nível de Capacitação I; Padrão de
Vencimento I.

REMUNERAÇÃO: R$ 4.180,66, corresponde ao Vencimento Básico inicial, Auxílio
Alimentação no valor de R$ 458,00; podendo ser acrescido de vantagens, benefícios e
adicionais previstos na legislação. Após a entrada em exercício, os servidores da carreira de
Técnico Administrativo em Educação que comprovarem nível de escolaridade formal
superior ao previsto para o exercício do cargo terão direito a requerer o incentivo à
qualificação, de acordo com o Anexo lV da Lei nº 11.091/2005, alterado pelo Anexo XVII da
Lei nº12.772/2012.

TAXA DE INSCRIÇÃO: R$ 80,00

. 2.1.1. CARGO: ENGENHEIRO/ENGENHARIA DA COMPUTAÇÃO - Código 101

. VAGAS (Ampla
Concorrência)

COTAS (Lei nº
12.990/2014)

Candidatos com
Deficiência

T OT A L

. 01 (*) ** *** 01

. JORNADA DE TRABALHO: 40h semanais
REQUISITOS: Diploma devidamente registrado de conclusão de curso superior em
Engenharia da Computação, reconhecido pelo MEC, e Registro Profissional no Conselho
competente.
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DE ATIVIDADES: desenvolver projetos de engenharia de
. computação. Planejar, orçar e contratar serviços e equipamentos. Coordenar a operação
e a manutenção de equipamentos. Controlar a qualidade dos suprimentos e serviços
comprados e executados. Elaborar normas e documentação técnica. Auxiliar nas
atividades de ensino, pesquisa e extensão. Executar ações de capacitação profissional
referente à sua área de atuação. Planejar, orçar, contratar, administrar e oferecer suporte
e treinamento

. ao uso de recursos de computação de alto desempenho. Zelar pelo uso eficiente desses
recursos. Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas
ao ambiente organizacional.

. 2.1.2. CARGO: ANALISTA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - Código 102

. VAGAS (Ampla
Concorrência)

COTAS (Lei nº
12.990/2014)

Candidatos com
Deficiência

T OT A L

. 01 (*) ** *** 01

. JORNADA DE TRABALHO: 40h semanais
REQUISITOS: Diploma devidamente registrado de conclusão de curso superior na área de
Informática, reconhecido pelo MEC.
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DE ATIVIDADES: Analisar, projetar, desenvolver, gerenciar, testar,
implantar, integrar, propor e avaliar soluções para a garantia da confidencialidade,
. integridade e disponibilidade dos recursos de Tecnologia da Informação. Gerenciar,
aplicar, administrar e configurar ambientes corporativos com requisitos de segurança.
Realizar análises de riscos, gerenciar sistemas de informações. Projetar e gerenciar redes
de computadores seguras. Realizar auditorias. Planejar contingências e recuperação das
informações em caso de sinistros. Vistoriar, realizar perícia, avaliar, emitir parecer
técnico.

. Executar outras atividades de mesma natureza e grau de complexidade. Assessorar nas
atividades de ensino, pesquisa e extensão. Executar outras tarefas de mesma natureza e
nível de complexidade associados ao ambiente organizacional.

. 2.1.3. CARGO: ESTATÍSTICO - Código 103

. VAGAS (Ampla
Concorrência)

COTAS (Lei nº
12.990/2014)

Candidatos com
Deficiência

T OT A L

. 01 (*) ** *** 01


